
Proposta de Lei n.º 109/XV/2.ª
Aprova o Orçamento do Estado para 2024

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, os Deputados do Grupo 

Parlamentar da Iniciativa Liberal apresentam a seguinte proposta de alteração à Proposta de 

Lei n.º 109/XV/2.ª – Aprova o Orçamento do Estado para 2024:

TÍTULO II

Disposições fiscais

CAPÍTULO II 

Impostos indiretos

SECÇÃO I

Imposto sobre o valor acrescentado

Artigo 150.º

Alteração ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

[...]

«[...]

3.1 – Prestações de serviços de alimentação e bebidas.»

Artigo 150.º-A

Aditamento à lista I anexa ao Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado

É aditada à Lista I anexa ao Código do IVA a verba 1.5.3 com a seguinte redação:

«Lista I

[...]

1.5.3 - Óleos vegetais diretamente comestíveis e suas misturas (óleos alimentares);
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[...]»

Artigo 150.º-B

Alteração à Lei n.º 17/2023, de 14 de abril

O artigo 3.º da Lei n.º 17/2023, de 14 de abril, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 3.º

[...]

A presente lei entra em vigor a 18 de abril de 2023 e vigora até 15 de janeiro de 2024.»

Nota justificativa: 

A Proposta de Lei do Orçamento do Estado para 2024 mantém e, em alguns casos, agrava 

alguns problemas e erros vigentes no nosso sistema fiscal. A Iniciativa Liberal tem procurado 

resolver estes problemas com propostas legislativas que, ora trouxeram evoluções positivas 

para a vida dos cidadãos, ora têm levado o Partido Socialista e o Governo (e outros partidos) 

a replicar, mas existem ainda matérias para o qual este Orçamento do Estado não dá resposta 

e, quando o dá, responde de forma a perpetuar tratamentos desiguais ou respostas sem 

qualquer sentido lógico ou prático. Mais uma vez, perante as falhas perpetuadas por este 

Governo, a Iniciativa Liberal resolve.

Nesta proposta de alteração incidimos sobre três alterações sobre o tema do Imposto sobre 

o Valor Acrescentado que são impactados por este Orçamento do Estado, quer por omissão, 

quer por alteração insuficiente, demonstrativa da falta de ambição do PS. 

1 - Consequências do Fim do IVA Zero.
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Primeiramente, por omissão, o Governo prevê o fim do programa IVA Zero, um programa 

que na perspetiva da Iniciativa Liberal cumprirá o seu objetivo até ao final deste ano, sendo 

expectável que a diminuição de impostos diretos e o apoio dos mais carenciados cumpram, 

de forma mais eficiente, o objetivo de contrapor o impacto da inflação nos rendimentos das 

famílias, contudo, este fim da redução temporária de IVA traz dois problemas consequentes, 

um logístico-administrativo e o outro fiscal. 

1.A - Sobrecarga laboral no fecho do ano fiscal.

Com o fim do IVA zero a 31 de dezembro de 2023, seria necessário as cadeias de distribuição 

alimentar e lojas, readaptarem todo o seu sistema informático e de etiquetagem dos produtos 

no mesmo período em que executam as suas responsabilidades de inventariação de stocks , 

bem como, de um período que previsivelmente, o número de colaboradores disponíveis será 

menor por força do gozo do descanso previsto pelos feriados nacionais e períodos de férias 

previstos para esse período do ano, por esse motivo, a Iniciativa Liberal vem propor a 

prorrogação do IVA Zero por um período de 15 dias - igual período à norma transitória para 

a implementação da medida no momento da sua criação - de forma a evitar estas questões 

logísticas associadas à extinção da medida em 2024. 

1.B - Aumento substancial do IVA sobre os Óleos Alimentares.

Ao nível da incidência do imposto, o fim do IVA Zero irá promover um de dois efeitos, um 

estreitamento de margens por parte das empresas na cadeia de valor ou um aumento de 

preços ao consumidor final, sendo que, na larga maioria dos produtos do cabaz do IVA Zero 

esta alteração traduz-se numa variação de 6%, associado ao imposto, com exceção de um 

conjunto de produtos: os óleos vegetais alimentares e derivados. Para estes produtos, sem 

qualquer alteração, aumentarão de 0 para 23% a taxa de imposto com consequência para os 

consumidores e/ou os elementos da cadeia de valor, para além de estar a ser aplicada uma 

taxa de imposto máxima a um produto que, durante a vigência do IVA Zero foi apontado 

como essencial. Por esse motivo, propomos que, à imagem das demais “Gorduras e óleos” 
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abrangidas pelo IVA Zero, também os “Óleos vegetais diretamente comestíveis e suas 

misturas (óleos alimentares)” possam, após o término da medida, possuir uma taxa mínima 

de IVA.

2 - Discriminação entre bebidas no IVA da restauração.

Por fim, este Orçamento continua a perpetuar a discriminação fiscal dos produtos conexos 

à prestação de serviços de alimentação, sendo que, com a alteração proposta, torna ainda 

mais incompreensível a discriminação entre vários tipos de bebidas, ao desagravar um 

conjunto de bebidas, sem desagravar a todas. Apesar desta alteração, permanecem casos de 

injustiça em que o mesmo produto paga 2 taxas distintas dependendo do local em que o 

mesmo é consumido, a título de exemplo, um vinho, no caso do takeaway ou entrega em 

casa, paga 13% de IVA, enquanto no restaurante pagaria 23%, apesar das alterações que são 

feitas. Por esse motivo, pretendemos simplificar e deixar de demagogias nesta matéria: IVA 

a 13% para todas as prestações de serviço alimentares, incluindo as bebidas, 

independentemente do seu teor. É de elementar importância simplificar a tributação de IVA 

na restauração para, desta forma, promover o cumprimento voluntário das obrigações fiscais 

nesta matéria. 

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2023

Os Deputados da Iniciativa Liberal:

João Cotrim Figueiredo

Carlos Guimarães Pinto

Bernardo Blanco

Carla Castro

Joana Cordeiro

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva
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Rui Rocha
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